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Resumo 

Objetivo: analisar as experiências de violência invisível, estigma e discriminação em indivíduos 

vivendo com HIV/SIDA, na província de Nampula, Moçambique, a fim de compreender como tais 

experiências influenciam a adesão ao tratamento, a qualidade de vida e o acesso às redes de proteção 

social. Metodologia: estudo de caso, de caráter exploratório, com abordagem quantitativa dos dados. 

Foi realizada pesquisa de campo com 100 participantes com idades entre 18 e 60 anos, acompanhados 

por serviços de saúde e organizações sociais. Os dados foram recolhidos por meio de questionário 

estruturado e analisados por estatística descritiva e análise temática. Resultados: a amostra foi 

predominantemente jovem, com média de 32 anos, e apresentou elevada adesão à terapia 

antirretroviral. Observou-se elevada vulnerabilidade social, associada à persistência de barreiras como 

estigma, violência e controle de recursos. O medo da revelação do diagnóstico e a discriminação no 

mercado de trabalho contribuem para o isolamento social e a insegurança económica, com impactos 

negativos na saúde física, emocional e na qualidade de vida. O suporte social e institucional mostrou-

se limitado, afetando também a continuidade da adesão ao tratamento. Conclusão: o viver com 

HIV/SIDA implica vulnerabilidades que vão além do âmbito biomédico, incluindo discriminação, 

estigmatização e violência em diferentes contextos sociais. São necessárias políticas públicas 

integradas que articulem saúde, proteção social e direitos humanos, com vista à redução das 

desigualdades e à melhoria da qualidade de vida, com o fortalecimento de ações integradas de cuidado, 

ênfase no acompanhamento psicossocial contínuo, na prevenção do abandono terapêutico e na 

sensibilização comunitária. É igualmente fundamental capacitar profissionais de saúde, educação e 

líderes comunitários, de modo a promover práticas baseadas na confidencialidade, no respeito e na 

equidade. 

Palavras-chave: HIV/SIDA; Vulnerabilidade; Qualidade de Vida; Estigma Social; Moçambique. 

 
Abstract 

Objective: To analyze experiences of invisible violence, stigma, and discrimination among individuals 

living with HIV/AIDS in the province of Nampula, Mozambique, in order to understand how such 

experiences influence treatment adherence, quality of life, and access to social protection networks. 

Methodology: This is an exploratory case study with a quantitative approach to data analysis. Field 

research was conducted with 100 participants aged between 18 and 60 years, monitored by health 

services and social organizations. Data were collected through a structured questionnaire and analyzed 

 
1 Mestre em Formação do Trabalho e Recursos Humanos, Academia Militar Samora Machel, Nampula, Moçambique. Docente, Escola 

Primária de Anchilo, Nampula, Moçambique. 

 

                                    

https://doi.org/10.17566/ciads.e2026021
https://orcid.org/0009-0009-9243-6584
mailto:amarrunguja@gmail.com


 

Cad. Ibero-Am. Direito Sanit. 2026;15:e2026021 | ISSN 2358-1824 (eletrônico) 2 

DOI https://doi.org/10.17566/ciads.e2026021 

using descriptive statistics and thematic analysis. Results: The sample was predominantly young, with 

a mean age of 32 years, and showed high adherence to antiretroviral therapy. High social vulnerability 

was observed, associated with the persistence of barriers such as stigma, violence, and control of 

resources. Fear of disclosing the diagnosis and discrimination in the labor market contribute to social 

isolation and economic insecurity, negatively affecting physical and emotional health, as well as 

quality of life. Social and institutional support proved to be limited, also affecting continuity in 

treatment adherence. Conclusion: Living with HIV/AIDS involves vulnerabilities that go beyond the 

biomedical sphere, including discrimination, stigmatization, and violence in different social contexts. 

Integrated public policies are needed to articulate health, social protection, and human rights, aiming 

to reduce inequalities and improve quality of life through the strengthening of integrated care actions, 

with emphasis on continuous psychosocial support, prevention of treatment abandonment, and 

community awareness. It is also essential to train health and education professionals, as well as 

community leaders, in order to promote practices based on confidentiality, respect, and equity. 

Keywords: HIV/AIDS; Vulnerability; Quality of Life; Social Stigma; Mozambique. 

 
Resumen 

Objetivo: Analizar las experiencias de violencia invisible, estigma y discriminación en personas que 

viven con VIH/SIDA en la provincia de Nampula, Mozambique, con el fin de comprender cómo dichas 

experiencias influyen en la adherencia al tratamiento, la calidad de vida y el acceso a las redes de 

protección social. Metodología: Estudio de caso, de carácter exploratorio, con enfoque cuantitativo de 

los datos. Se realizó una investigación de campo con 100 participantes de entre 18 y 60 años, 

acompañados por servicios de salud y organizaciones sociales. Los datos fueron recolectados mediante 

un cuestionario estructurado y analizados a través de estadística descriptiva y análisis temático. 

Resultados: La muestra fue predominantemente joven, con una media de edad de 32 años, y presentó 

una elevada adherencia a la terapia antirretroviral. Se observó una alta vulnerabilidad social, asociada 

a la persistencia de barreras como el estigma, la violencia y el control de recursos. El miedo a revelar 

el diagnóstico y la discriminación en el mercado laboral contribuyen al aislamiento social y a la 

inseguridad económica, con impactos negativos en la salud física y emocional, así como en la calidad 

de vida. El apoyo social e institucional resultó limitado, afectando también la continuidad de la 

adherencia al tratamiento. Conclusión: Vivir con VIH/SIDA implica vulnerabilidades que van más 

allá del ámbito biomédico, incluyendo discriminación, estigmatización y violencia en diferentes 

contextos sociales. Se requieren políticas públicas integradas que articulen salud, protección social y 

derechos humanos, con el objetivo de reducir las desigualdades y mejorar la calidad de vida mediante 

el fortalecimiento de acciones integradas de cuidado, con énfasis en el acompañamiento psicosocial 

continuo, la prevención del abandono terapéutico y la sensibilización comunitaria. También es 

fundamental capacitar a profesionales de la salud y la educación, así como a líderes comunitarios, para 

promover prácticas basadas en la confidencialidad, el respeto y la equidad. 

Palabras clave: VIH/SIDA; Vulnerabilidad; Calidad de Vida; Estigma Social; Mozambique. 

 

Introdução 

O Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV/SIDA) constitui um dos principais desafios de saúde 

pública em Moçambique, com cerca de 2,3 a 2,6 milhões de pessoas vivendo com o vírus e uma 

prevalência estimada em aproximadamente 12% na população adulta(1,2). Nos últimos anos, têm-se 

registado entre 80 e 90 mil novas infecções anuais, afectando, sobretudo, mulheres e jovens, o que 

mantém a epidemia como uma preocupação significativa no país(1).  

Nesse contexto, o HIV/SIDA deve ser compreendido não apenas como uma condição biomédica, 

mas também como um fenómeno social profundamente marcado pela violência invisível, manifestada 
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por meio de discriminação, estigma, intimidação e controle de recursos, o que constitui um elemento 

central no aumento da vulnerabilidade desses indivíduos(3,4,5,6,7,8). 

O estigma associado ao HIV/SIDA tem sido identificado como um dos principais factores que 

agravam essa vulnerabilidade(4,9). O vírus está frequentemente associado a processos de criminalização 

e exclusão social, nos quais normas legais e práticas sociais reforçam formas de violência institucional 

e simbólica(4,10). Além disso, estudos recentes demonstram que o estigma impacta directamente o bem-

estar psicológico, contribuindo para o isolamento social e dificultando a adesão ao tratamento(4,11), 

configurando-se, portanto, como um determinante social da saúde que se manifesta por meio de 

discriminação, exclusão e limitação do acesso aos serviços de saúde(12,13). 

Em Moçambique, a epidemia de HIV/SIDA permanece como um dos principais desafios de 

saúde pública, e o estigma social associado ao HIV/SIDA continua a ser uma barreira importante, 

levando algumas pessoas a evitarem a testagem ou a abandonarem o tratamento(14). Dados nacionais 

indicam que o abandono do tratamento continua a ser um desafio relevante: em 2024, o país registava 

aproximadamente 2,48 milhões de pessoas vivendo com HIV/SIDA, com progressos assinaláveis na 

cobertura do tratamento antirretroviral, mas com perdas significativas na cascata de cuidados 

agravadas pelas recentes mudanças no cenário de financiamento externo, exigindo respostas 

sustentadas e integradas(15). 

Mulheres e raparigas são desproporcionalmente afetadas pelo HIV/SIDA, não apenas em termos 

epidemiológicos, mas também no que diz respeito à exposição à violência baseada no género(10). A 

articulação estabelecida entre HIV/SIDA, desigualdades de poder nas relações conjugais e violência 

por parceiro íntimo corrobora análises que compreendem a violência contra as mulheres como parte 

constitutiva de sistemas patriarcais que regulam corpos, sexualidades e comportamentos(16). A 

revelação do estado serológico, frequentemente seguida de abandono, agressões ou culpabilização 

moral, evidencia como o HIV/SIDA pode funcionar como gatilho para a intensificação de violências 

já latentes nas relações de género(11). 

As dificuldades de acesso aos serviços de saúde, a interrupção do tratamento antirretroviral em 

contextos de conflito armado, especialmente no norte do país, e a escassez de recursos humanos e 

materiais, configuram formas de agressão indireta, mas contínua, à vida das pessoas vivendo com 

HIV/SIDA(2,15). Esses factores revelam que a vulnerabilidade ao HIV não é resultado de escolhas 

individuais isoladas, mas de condições históricas, políticas e económicas que limitam as possibilidades 

de cuidado e sobrevivência(12,17). 

No plano conceptual, a violência invisível pode ser entendida como um conjunto de práticas 

sutis, indiretas e muitas vezes naturalizadas, que não se manifestam necessariamente por agressões 

físicas, mas produzem danos psicológicos, sociais e emocionais significativos(3,7). De forma 

complementar, a violência simbólica caracteriza-se por mecanismos de dominação exercidos de 

maneira sutil e frequentemente internalizados pelas próprias vítimas, tornando-se socialmente 

legitimados(5,18). Por outro lado, a violência estrutural evidencia que desigualdades sociais, económicas 

e institucionais criam condições que perpetuam o sofrimento e a exclusão de grupos vulneráveis, 

incluindo pessoas vivendo com HIV/SIDA(6). 

Dessa forma, observa-se que o estigma e a violência, em suas múltiplas dimensões – simbólica, 

estrutural e institucional –, estão interligados e influenciam directamente a qualidade de vida, a saúde 

mental e a adesão ao tratamento. Assim, a literatura evidencia  a necessidade de abordagens integradas, 
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que considerem não apenas o tratamento clínico, mas também os determinantes sociais da saúde, o 

suporte psicossocial e a garantia dos direitos humanos(19). 

Nessa ótica, este estudo objetiva analisar as experiências de violência invisível, estigma e 

discriminação em indivíduos vivendo com HIV/SIDA na província de Nampula, Moçambique, a fim 

de compreender como tais experiências influenciam a adesão ao tratamento, a qualidade de vida e o 

acesso às redes de proteção social.  

 

Metodologia 

A presente pesquisa adotou uma metodologia de estudo de caso, de caráter exploratório, com 

abordagem quantitativa dos dados(20,21,22). O estudo de caso permitiu explorar, descrever e 

compreender situações específicas relacionadas ao tema em análise, bem como identificar e explicar 

as variáveis envolvidas, possibilitando ao pesquisador uma postura crítica diante das evidências 

observadas. Por sua vez, a natureza exploratória da investigação teve como objetivo gerar informações 

iniciais sobre o fenómeno em estudo, contribuindo para a delimitação do campo de investigação e 

fornecendo bases para estudos futuros de caráter explicativo(21). A abordagem quantitativa foi utilizada 

com o propósito de quantificar os dados recolhidos, permitindo a realização de análises estatísticas e a 

formulação de inferências(21,22). 

O estudo ocorreu na província de Nampula por ocupar um lugar central neste cenário 

epidemiológico. Nampula é a província mais populosa de Moçambique, combinando áreas urbanas 

densamente povoadas com extensas zonas rurais de difícil acesso. Essa diversidade territorial contribui 

para desigualdades no acesso à saúde, com comunidades rurais enfrentando maiores dificuldades para 

realizar testagem regular e iniciar tratamento precoce. 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica com vista ao aprofundamento teórico do tema. Em 

seguida, procedeu-se ao recolhimento de dados por meio de um questionário estruturado, composto 

por cinco grupos temáticos, organizado em duas partes principais: violência invisível em indivíduos 

vivendo com HIV/SIDA e motivação, conforme proposto por Creswell(21). Antes da aplicação do 

instrumento, os participantes foram devidamente informados sobre os objetivos e a finalidade do 

estudo, sendo-lhes garantido o direito de desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. 

A recolha de dados ocorreu na província de Nampula, entre os meses de junho e setembro de 

2025, em associações de indivíduos vivendo com HIV/SIDA, residências particulares e locais de 

trabalho, sempre mediante consentimento prévio e assegurando a confidencialidade e discrição dos 

participantes. Foram agendadas as sessões de recolha de dados de acordo com a disponibilidade dos 

participantes, sendo todos devidamente esclarecidos quanto aos objetivos do estudo e às eventuais 

dúvidas. Ao longo de todo o processo, assegurou-se a natureza voluntária da participação, bem como 

o direito de desistência em qualquer fase da investigação, sem quaisquer consequências. A população-

alvo foi constituída por indivíduos diagnosticados com HIV/SIDA, com idades compreendidas entre 

18 e 60 anos. A amostra, cuja característica se encontra espelhada na tabela 1, foi de natureza não 

probabilística e intencional por conveniência. 

Considerando que nem todos os participantes eram alfabetizados, optou-se por uma amostragem 

por conveniência. Após a aplicação dos questionários, os dados foram conferidos quanto à sua 

elegibilidade, tabulados com o auxílio do software SPHINX e posteriormente analisados por meio do 

programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 25.0, para Windows.  
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Numa primeira fase, procedeu-se a uma análise exploratória dos dados, recorrendo à estatística 

descritiva. As variáveis categóricas foram analisadas com base em frequências absolutas e percentuais, 

enquanto as variáveis contínuas foram descritas por meio de medidas de tendência central e dispersão, 

nomeadamente média, desvio padrão, mediana, moda, valores mínimos e máximos, bem como índices 

de assimetria e curtose. Posteriormente, foram realizadas análises de correlação canónica e correlação 

de Pearson, com o objetivo de verificar as relações entre as variáveis em estudo. 

Do ponto de vista ético, o estudo foi previamente submetido à apreciação e aprovado pelo Comité 

de Ética Institucional para Investigação em Saúde (CEIIS), sob o parecer nº 023/CEIIS/2025, 

garantindo o cumprimento dos princípios fundamentais da investigação com seres humanos, 

nomeadamente o respeito pela dignidade, o consentimento informado, a confidencialidade e o 

anonimato dos participantes. O estudo seguiu ainda os princípios estabelecidos na Declaração de 

Helsínquia e na Convenção de Oviedo(23,24). 

 

Resultados e discussão 

O grupo analisado é composto por 100 participantes, com distribuição igual entre homens, (50%) 

e mulheres (50%). A idade média estimada é de 32 anos, variando entre 18 e 60 anos, indicando um 

grupo predominantemente de jovem adulto (tabela 1). 

 

Tabela1. Dados sociodemográficos de indivíduos com HIV/SIDA no território de Nampula, 

Moçambique, 2025 

Variável Categoria Percentagem/valor 

Total de participantes  100% 

Sexo Homens 50% 

 Mulheres 50% 

Faixa etária 18 a 60 Média de 32 anos 

Estado civil Solteiro 42 

 Casados /união estável 38 

 Separados/divorciados 20 

Ocupação Serviços 40 

 Educação 15 

 Saúde 10 

 Autónomos 20 

 Outros 15 

Tipos de instituição Pública 55 

 Privada 35 

 Autónomos 10 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em relação ao estado civil, nota-se uma distribuição equilibrada entre solteiros (42%) e 

casados/união estável (38%), com 20% de separados/divorciados, o que pode reflectir possíveis 

impactos sociais e emocionais relacionados ao convívio com HIV/SIDA, mas também perfis comuns 

na faixa etária apresentada. 
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Quanto à ocupação, predomina o setor de serviços (40%). As áreas de educação (15%) e saúde 

(10%) mostram participação menor, mas relevante. A maioria actualmente em instituições públicas 

(55%), o que pode influenciar a percepção de estabilidade e acesso à saúde. O fato de os participantes 

estarem inseridos em instituições públicas pode influenciar essa percepção porque, em geral, o setor 

público em Moçambique está associado a maior estabilidade laboral (mesmo que com limitações 

salariais), maior proteção social e acesso mais estruturado aos serviços de saúde. Trabalhadores do 

setor público tendem a ter maior facilidade de acesso a unidades sanitárias por via de sistemas de 

encaminhamento institucional, seguros ou programas de saúde ocupacional. Além disso, essas 

instituições frequentemente promovem campanhas de saúde e informação, o que pode aumentar a 

percepção de segurança e apoio no cuidado do HIV/SIDA. Ainda assim, essa vantagem pode variar 

conforme o tipo de instituição e a região. 

De forma geral, o perfil indica um grupo relativamente jovem, heterogéneo em ocupações e com 

ampla inserção no mercado de trabalho, o que está em consonância com a estrutura demográfica de 

Moçambique, caracterizada por uma população maioritariamente jovem em idade economicamente 

ativa. Segundo o instituto nacional de estática de Moçambique (INE), o país apresenta uma elevada 

proporção de jovens, o que reflecte directamente na composição da força de trabalho e nos perfis 

ocupacionais observados, especialmente em províncias como a de Nampula, onde predominam 

actividades nos sectores de serviços e informal. 

Os dados evidenciam que as características sociodemográficas não atuam isoladamente, mas 

interagem com factores sociais e estruturais, influenciando directamente as experiências de violência, 

vulnerabilidade, suporte sócial e acesso ao cuidado. A relação entre características sociodemográficas, 

vulnerabilidade, violência e estigma em pessoas vivendo com HIV/SIDA deve ser compreendida a 

partir dos determinantes sociais da saúde. Evidências mostram que fatores como género, idade, nível 

de escolaridade e condição socioeconómica influenciam tanto a exposição ao HIV/SIDA quanto as 

experiências após o diagnóstico.  

O estigma relacionado ao HIV/SIDA manifesta-se em diferentes dimensões, sendo vivido, 

antecipado e internalizado e fortemente associado a desigualdades sociais, podendo levar ao 

isolamento social, discriminação e dificuldades no acesso e adesão ao tratamento(9). A vulnerabilidade 

ao HIV/SIDA e os seus impactos são agravados por contextos de violência, especialmente violência 

baseada no género, e por condições estruturais como pobreza e baixa escolaridade. Estes fatores 

interagem em múltiplos níveis, individual, social e programático, aumentando a exposição ao risco e 

dificultando a continuidade dos cuidados de saúde. Assim, o estigma e a violência não podem ser 

analisados isoladamente, mas sim como parte de um sistema mais amplo de desigualdades sociais que 

afeta a saúde e o bem-estar das pessoas vivendo com HIV/SIDA(11). 

De acordo com os dados da tabela 2, observa-se que o tempo de diagnóstico revela que quase 

metade (47%) vive com HIV/SIDA entre 1 e 5 anos, enquanto 35% têm mais de 5 anos de diagnóstico 

e 18% foram diagnosticados recentemente (< 1 ano). Esse cenário indica um grupo composto tanto por 

indivíduos recém-ingressos nos serviços quanto por usuários experientes no cuidado em HIV. 
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Tabela 2. Experiência de indivíduos com HIV/SIDA no território de Nampula, Moçambique, 2025 

Variável Categoria Percentual 

Tempo de diagnóstico <1 ano 18% 

Tempo de diagnóstico 1 – 5 anos 47% 

Tempo de diagnóstico 5> 35% 

Tratamento regular Sim 92% 

Tratamento regular Não 8% 

Desafios principais Conciliar com o 

trabalho 

46% 

Desafios principais Estigma profissional 21% 

Desafios principais Efeitos colaterais 28% 

Desafios principais Falta de apoio familiar 33% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Além disso, a adesão ao tratamento é elevada, com 92% fazendo uso regular da terapia 

antirretroviral, o que constitui um indicador positivo de cuidado e acompanhamento. Observou-se, 

portanto, uma adesão consistente às directrizes internacionais, que apontam a terapia como eixo central 

no controle do HIV/SIDA(25). 

No entanto, os desafios relatados, como a dificuldade de conciliar o tratamento com as atividades 

laborais, os efeitos colaterais e a falta de apoio familiar, evidenciam que a adesão não depende apenas 

do acesso aos serviços de saúde, mas também de condições sociais favoráveis(1,26). O estigma no 

ambiente profissional, ainda que referido por uma parcela menor dos participantes, contribui para o 

silêncio e para a ocultação do diagnóstico, aumentando o sofrimento psicológico e o isolamento social. 

Em termos específicos, destacam-se como principais dificuldades a conciliação entre tratamento 

e trabalho (46%), seguida pela falta de apoio familiar (33%), efeitos colaterais (28%) e estigma 

profissional (21%). Esse contexto demonstra que, embora a maioria esteja em tratamento, factores 

sociais, familiares e ocupacionais continuam a constituir barreiras relevantes. 

Nesse sentido, os dados da tabela 2 indicam que indivíduos vivendo com HIV/SIDA enfrentam 

desafios significativos na articulação entre a sua condição de saúde e o ambiente de trabalho, sendo 

frequentemente expostos a situações de estigma e vulnerabilidade. O estigma pode ser compreendido 

como um atributo socialmente desvalorizado que conduz à exclusão e discriminação, manifestando-se 

no contexto laboral desses indivíduos(27). Além disso, envolve processos de rotulação, estereotipagem 

e perda de estatuto, evidentes na percepção negativa de gestores face às ausências relacionadas com 

recaídas de saúde(9). 

Por outro lado, importa destacar que a vulnerabilidade associada ao HIV/SIDA não se limita ao 

plano individual, abrangendo também dimensões sociais e institucionais, como o fraco apoio familiar 

e as desigualdades entre os sectores público e privado(11,12). 

Verifica-se ainda que as dificuldades na conciliação entre o tratamento e as atividades laborais 

tendem a intensificar processos de desconfiança e especulação no ambiente de trabalho, configurando 

formas de violência simbólica e invisível que agravam a vulnerabilidade desses indivíduos. Em síntese, 

conclui-se que, apesar dos avanços na adesão ao tratamento, persistem desafios estruturais e sociais 

que exigem maior atenção e intervenção. 
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A Tabela 3 apresenta-se como a secção com maior expressão de vulnerabilidade. Mais da metade 

dos participantes já se sentiu ameaçada ou intimidada (61%), e 54% relataram violência emocional ou 

verbal no ambiente familiar. O controlo de recursos, incluindo dinheiro e até medicamentos, foi 

referido por 37%, indicando uma dinâmica de poder desigual em relações próximas. Além disso, 29% 

deixaram de procurar tratamento por medo de repercussões familiares ou sociais, um dado 

preocupante, uma vez que a interrupção do cuidado impacta directamente a saúde. No ambiente de 

trabalho, 48% perceberam impacto do diagnóstico na dinâmica profissional e 32% relataram 

discriminação. A maioria (73%) não se sente segura para falar sobre questões de saúde, evidenciando 

um ambiente marcado por sigilo e medo. 

 

Tabela 3. Violência e vulnerabilidade social relatadas pelos indivíduos com HIV/SIDA em 

Nampula, Moçambique, 2025 

Variável Categoria Percentagem 

Sentiu-se ameaçado/ intimidado  Sim 61% 

Violência emocional/verbal Sim 54% 

Controle de recursos (dinheiro /medicação) Sim 37% 

Evitou tratamento por medo  Sim 29% 

Impacto do HIV no trabalho  Sim 48% 

Discriminação no trabalho  Sim 32% 

Sente-se seguro para falar de saúde  Não 73% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os dados da Tabela 3 indicam que um número significativo de indivíduos a viver com HIV/SIDA 

enfrenta ameaças e intimidações, chegando a 61% da amostra estudada. Observa-se ainda que o 

controlo de recursos financeiros por terceiros é um fator preocupante, dado que estes indivíduos 

dependem desses recursos para satisfazer necessidades básicas e despesas essenciais. Quando tais 

recursos são restringidos, a situação torna-se ainda mais vulnerável, aumentando o risco de abandono 

do tratamento e consequente agravamento do estado de saúde. 

Estes resultados podem ser compreendidos à luz do conceito de vulnerabilidade, que considera 

a interacção de factores individuais, sociais e institucionais na exposição a riscos (12,17). Paralelamente, 

a perspectiva do estigma evidencia como a desvalorização social e o preconceito podem manifestar-se 

através de formas de violência simbólica, como intimidação, controlo financeiro e exclusão social, 

afectando directamente o acesso à saúde e a adesão ao tratamento(5,18).  

Em contextos de maior vulnerabilidade social, a violência invisível pode ser intensificada por 

fatores interseccionais, como género, raça, orientação sexual e condição socioeconómica. Mulheres a 

viver com HIV/SIDA, por exemplo, apresentam maior risco de violência doméstica, abandono afectivo 

e culpabilização após a revelação do diagnóstico, evidenciando a sobreposição de desigualdades 

sociais e sanitárias(19). 

Neste cenário, as situações de violência, intimidação e controlo de recursos não ocorrem de 

forma isolada, mas inserem-se em contextos sociais marcados por desigualdades de poder e 

estigmatização. Estes factores contribuem para a manutenção de ambientes inseguros, nos quais os 

indivíduos se sentem impedidos de expressar as suas condições de saúde e de procurar apoio adequado.  
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Podem ainda ser compreendidos à luz da noção de violência estrutural, que descreve como as estruturas 

sociais produzem e reproduzem desigualdades que limitam o acesso equitativo a recursos e 

direitos(6,13). De forma complementar, o conceito de poder simbólico ajuda a compreender como 

formas subtis de dominação, como o controlo financeiro e a intimidação, são naturalizadas nas relações 

sociais, favorecendo a internalização da subordinação pelos indivíduos afectados(5,18). 

A presença de medo, sigilo e discriminação, tanto no ambiente familiar como no profissional, 

reforça barreiras estruturais que dificultam o acesso aos cuidados de saúde e a continuidade do 

tratamento, agravando ainda mais a vulnerabilidade destes indivíduos. Os resultados indicam que as 

violências físicas e psicológicas, ainda que sutis ou indirectas, reforçam padrões de discriminação que 

comprometem a autonomia, o bem-estar e a continuidade do cuidado de indivíduos a viver com 

HIV/SIDA. 

A percepção de qualidade de vida vária com predominância de avaliação regular (38%) e boa 

(33%), enquanto 17% consideram sua qualidade de vida ruim. Apenas 12% classificam como 

excelente. Mais da metade (58%) afirma que a violência doméstica ou emocional afecta directamente 

sua saúde, indicando forte relações entre agressões e piora do bem-estar físico e psicológico. Além 

disso, 46% dizem que a condição de saúde interfere em sua vida social e profissional, reforçando a 

carga emocional e social do convívio com HIV/SIDA (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Qualidade de vida de indivíduos com HIV/SIDA no território de Nampula, Moçambique, 

2025 

Variável  Categoria Percentual  

Qualidade de vida Excelente 12 

Qualidade de vida Boa 33 

Qualidade de vida Regular 38 

Qualidade de vida Ruim 17 

Violência afecta a saúde Sim 58 

Saúde interfere na vida social/ 

profissional 

Sim 46 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Evidencia-se que, para uma parte significativa da amostra, a exposição à violência, estigma e 

discriminação compromete não apenas a saúde física, mas também o bem–estar psicológico e social, 

impactando directamente a percepção de qualidade de vida (QV). A predominância de avaliações entre 

regular e boa, em detrimento de níveis mais elevados de satisfação, sugere que, embora muitos 

indivíduos consigam manter algum equilíbrio em suas vidas, persistem factores estruturais e 

relacionais que limitam uma percepção mais positiva de qualidade de vida. 

A elevada proporção de participantes que relatam impacto directo da violência na saúde (58%) 

demonstra que as experiências de agressão não são eventos isolados, mas sim elementos contínuos que 

influenciam negativamente o estado geral de saúde. Esse cenário é agravado pela interferência da 

condição de saúde nas esferas social e profissional (46%), indicando que o HIV/SIDA associado ao 

estigma ultrapassa o campo clínico e afeta a integração social, a produtividade e as relações 

interpessoais. 
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Além disso, a interligação entre violência, estigma e discriminação cria um ciclo de 

vulnerabilidade, no qual o sofrimento psicológico pode levar ao isolamento social, à diminuição da 

autoestima e, consequentemente, à redução da adesão ao tratamento e do autocuidado. Dessa forma, a 

qualidade de vida deve ser compreendida de forma multidimensional, envolvendo não apenas aspectos 

biomédicos, mas também determinantes sociais e emocionais. Além disso, a interligação entre 

violência, estigma e discriminação cria um ciclo de vulnerabilidade, no qual o sofrimento psicológico 

pode levar ao isolamento social, à diminuição da autoestima e, consequentemente, à redução da adesão 

ao tratamento e do autocuidado. Dessa forma, a qualidade de vida deve ser compreendida de forma 

multidimensional, envolvendo não apenas aspectos biomédicos, mas também determinantes sociais e 

emocionais.  

A Organização Mundial da Saúde destaca que os determinantes sociais da saúde como violência, 

discriminação e exclusão social, exercem influência directa sobre as condições de vida e saúde das 

populações, sobretudo em contextos de vulnerabilidade como o HIV/SIDA(12). Complementarmente, 

estudos recentes sobre qualidade de vida em pessoas vivendo com HIV/SIDA reforçam que o bem-

estar está fortemente associado ao suporte social, saúde mental e ausência de estigma, sendo estes 

factores determinantes para a adesão ao tratamento e autocuidado(9,28). 

A teoria sobre estigma social(4) sustenta que a rotulação e exclusão de indivíduos com 

características desvalorizadas, como soropositividade, reduzem oportunidades de participação social e 

aumentam vulnerabilidades psicológicas. À luz dessa abordagem teórica, os resultados observados 

indicam que o estigma não actua apenas como um fenómeno simbólico, mas como um mecanismo 

concreto de exclusão que afecta directamente as condições de vida dos indivíduos. 

Nesse sentido, o estigma associado ao HIV/SIDA pode intensificar experiências de 

discriminação e violência, contribuindo para a internalização de sentimentos de inferioridade, 

vergonha e medo. Esses factores tendem a limitar a busca por apoio social e serviços de saúde, 

agravando ainda mais a situação de vulnerabilidade. O parecer, portanto, aponta para a necessidade de 

intervenções que não se restrinjam ao tratamento clínico, mas que também abordem dimensões sociais, 

culturais e institucionais do problema. 

Adicionalmente, torna-se fundamental promover estratégias de sensibilização comunitária e 

fortalecimento de redes de apoio, de modo a reduzir o impacto do estigma e favorecer a inclusão social, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dessas populações. 

Os dados da Tabela 5 mostram que menos da metade dos participantes conhece serviços de apoio 

(44%), o que evidencia a necessidade de maior divulgação e facilitação do acesso. O suporte social é 

limitado, sendo que 36% dos participantes relatam apoio familiar, 28% apoio de amigos ou outros 

membros da rede social, e 22% apoio da chefia. Esses resultados sugerem uma rede de apoio 

fragilizada, o que contribui para vulnerabilidades emocionais e sociais dos indivíduos vivendo com 

HIV/SIDA. 
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Tabela 5. Apoio e recomendações para indivíduos com HIV/SIDA no território de Nampula, 

Moçambique, 2025 

Variável Categoria Percentual 

Conhece serviços de apoio Sim 44 

Apoio familiar Sim 36 

Apoio dos colegas Sim 28 

Apoio da chefia Sim 22 

Recomendações Grupo de apoio 52 

Recomendações Políticas de estigma 47 

Recomendações Assistência 

jurídica/social 

39 

Recomendações Capacitação de familiares 28 

Fonte: elaborado pelo autor. 

  

Quanto às recomendações, os participantes destacam a importância de grupos de apoio 

emocional (52%), políticas de combate ao estigma (47%), assistência jurídica e social (39%) e 

capacitação familiar (28%). Os comentários qualitativos reforçam o medo de revelar o diagnóstico, 

experiências de discriminação e violência, dificuldades no acesso e continuidade do tratamento, bem 

como forte estigma social, evidenciando carência de apoio psicológico e social adequado. 

Os dados da Tabela 5 apontam para a importância dos grupos de apoio na melhoria da saúde e 

do bem-estar de pessoas vivendo com HIV/SIDA. O suporte social proporcionado por esses grupos 

contribui para a redução do estigma, fortalecimento emocional e melhoria da adesão ao tratamento 

antirretroviral, elementos essenciais para a qualidade de vida desses indivíduos(9). A participação em 

redes de apoio oferece um espaço de acolhimento, partilha de experiências e fortalecimento 

psicológico, favorecendo a saúde mental e social(9). 

Estudos indicam que o suporte social consistente está directamente associado à maior adesão ao 

tratamento e ao aumento do engajamento em práticas de autocuidado em saúde(9). Contudo, os dados 

apresentados evidenciam fragilidades significativas na rede de apoio, o que pode comprometer a 

continuidade do tratamento e o equilíbrio emocional dos indivíduos(26). A limitação do apoio familiar, 

comunitário e institucional reforça o isolamento social e pode agravar situações de vulnerabilidade já 

existentes. 

Apesar da existência de políticas públicas voltadas para pessoas vivendo com HIV/SIDA, 

observa-se que muitos indivíduos em situação de vulnerabilidade enfrentam lacunas importantes, 

como discriminação no ambiente de trabalho, constituindo uma barreira significativa ao exercício 

pleno dos seus direitos(29). Embora existam mecanismos de proteção, a sua efetividade ainda é limitada, 

especialmente em contextos de maior vulnerabilidade socioeconómica(15). 

Evidencia-se a necessidade de políticas integradas que considerem não apenas a dimensão 

biomédica da doença, mas também os direitos humanos e a proteção social dos indivíduos(26). Além 

do apoio social e das políticas públicas, o reforço jurídico apresenta-se como um componente essencial 

para garantir os direitos das pessoas vivendo com HIV/SIDA. A proteção legal assegura 

confidencialidade, combate à discriminação e facilita o acesso a benefícios sociais e trabalhistas(30). A 

legislação constitui um instrumento fundamental para a promoção do direito à saúde(31), enquanto 
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políticas legais eficazes têm impacto positivo na saúde pública e na qualidade de vida das populações 

afetadas(32). 

 

Considerações finais 

Os achados evidenciam que o grupo estudado é relativamente jovem, com idade média de 32 

anos, e heterogéneo em termos de ocupação e estado civil. Além disso, os resultados apontam que 

viver com HIV/SIDA implica vulnerabilidades que vão além do âmbito biomédico, incluindo 

discriminação, estigmatização e violência em diferentes contextos sociais. Embora a adesão à terapia 

seja elevada, a persistência do estigma contribui para isolamento social e, em alguns casos, abandono 

do tratamento. 

Verifica-se elevada exposição à violência, à intimidação e ao controlo de recursos básicos por 

terceiros, indicando formas de violência doméstica e laboral que incluem também violência 

psicológica e simbólica, entendida como formas de dominação social que produzem silêncio, 

submissão e exclusão. Estes fatores ultrapassam o contexto familiar e manifestam-se igualmente no 

espaço laboral, com impacto direto na continuidade do cuidado e na qualidade de vida. 

A maioria dos participantes refere qualidade de vida regular ou boa, embora cerca de 60% 

reconheçam impactos negativos do estigma e da violência na sua saúde física e emocional. O suporte 

social e institucional revela-se insuficiente, uma vez que menos da metade dos participantes conhece 

serviços de apoio e apenas uma parte refere apoio efetivo da família, do meio profissional ou de 

instituições formais. 

Observa-se ainda relação entre suporte social e adesão ao tratamento, evidenciando que o 

acompanhamento psicossocial e as redes de proteção desempenham um papel central na manutenção 

da terapêutica e na redução da vulnerabilidade. Além da necessidade de acolhimento e aconselhamento 

de participantes em situação de interrupção terapêutica, reforçando fragilidades na continuidade do 

cuidado. 

No contexto laboral, o receio de revelar o diagnóstico confirma a permanência do estigma 

institucional, mesmo entre indivíduos inseridos no mercado formal de trabalho. Esta realidade 

evidencia a necessidade de intervenções articuladas entre serviços de saúde, assistência social, 

educação e estruturas comunitárias, com enfoque na proteção dos direitos humanos e na redução da 

discriminação. 

Diante deste cenário, recomenda-se o fortalecimento de ações integradas de cuidado às pessoas 

que vivem com HIV/SIDA, com ênfase no acompanhamento psicossocial contínuo, na prevenção do 

abandono terapêutico e na sensibilização comunitária. É igualmente fundamental capacitar 

profissionais de saúde, educação e líderes comunitários, de modo a promover práticas baseadas na 

confidencialidade, no respeito e na equidade. 

Como limitação do estudo, destaca-se o uso de amostragem por conveniência e o tamanho 

reduzido da amostra, o que limita a generalização dos resultados, bem como a possibilidade de 

subnotificação de experiências de violência devido ao estigma associado ao HIV. Recomenda-se que 

pesquisas futuras utilizem abordagens metodológicas mistas e ampliem a amostra, permitindo uma 

compreensão mais aprofundada das dinâmicas de vulnerabilidade e apoiando o desenvolvimento de 

políticas públicas mais eficazes. 
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